PARECER Nº  523,DE 2006
De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de lei n.º 1036, de 2003.



De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa de pedágio nas rodovias paulistas para os servidores públicos do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 120.ª à 124.ª Sessões Ordinárias (de 13 a 17/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


O projeto foi distribuído, inicialmente, à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.


Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Transportes e Comunicações, para ser apreciado consoante os aspectos estabelecidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno consolidado.


Nesse interregno, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força do despacho de fls. 09, do Presidente desta Assembléia.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Transporte e Comunicações, cabe a este Deputado, na qualidade de Relator Especial, apreciar o projeto em substituição àquele órgão técnico.



Ao fazê-lo, verificamos que o escopo do projeto é isentar do pagamento do pedágio nas rodovias estaduais os servidores públicos que delas se servem para desenvolverem suas atividades funcionais, e só nessa hipótese.


Por essa razão, o projeto faz justiça, na medida em que retira dos  servidores públicos o ônus de arcar com os altos custos representados pelos pedágios, toda vez que eles necessitarem se utilizar das rodovias estaduais por imposição do serviço público.


Assim, os servidores públicos terão preservados os valores de seus vencimentos, sem causar maiores prejuízos quer para o Estado, quer para as concessionárias, cujos direitos estarão resguardados por medidas de compensação financeira.




Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 1036, de 2003.
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